
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no RECURSO ESPECIAL Nº 1.709.445 - MS (2017/0238566-6)
  

RELATORA : MINISTRA VICE-PRESIDENTE DO STJ
RECORRENTE : JOSE DODO DA ROCHA 
ADVOGADOS : FÁBIO CASTRO LEANDRO  - MS009448 
   FABIO DE MATOS MORAES  - MS012917 
   MARCELO RAMOS CALADO  - MS015402 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto por JOSÉ DODO DA 
ROCHA com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fls. 
953/954):

"PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE. INTIMAÇÃO. 
ADVOGADO. SUBSTABELECIMENTO COM RESERVAS. 
DOENÇA GRAVE. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULAS 7, 83/STJ 
E 282/STF.

1. Trata-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa 
proposta contra ex-Prefeito do Município de Servíria/MS em razão da 
acumulação de remuneração do referido cargo político com o de Agente 
de Polícia Judiciária do Estado do Mato Grosso do Sul.

2. A parte recorrente foi condenada em 1º grau de jurisdição ao 
ressarcimento de R$ 352.007,22 (trezentos e cinquenta e dois mil, sete 
reais, vinte e dois centavos); multa equivalente a uma vez o valor que 
recebeu indevidamente a título de remuneração dos anos de 2005 a 
2011, proibição de contratar com o poder público e de receber incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 10 (dez) 
anos; perda da função pública; e suspensão dos direitos políticos por 8 
(oito) anos. O Tribunal a quo acolheu a intempestividade da Apelação.

3. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 369 
(cerceamento de defesa) do CPC/2015 e aos arts. 9º, 10, 11 e 12 da Lei 
8.429/1992, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados 
pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada'.

4. Também constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 
do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem 
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julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra 
Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 
Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.

5. Ademais, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo 
a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 
(art. 1.029, §1º do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), como o que se 
afigura no presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea 'c' do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
Confiram-se os precedentes: AgRg no AREsp 499.325/SP, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 19/2/2018; AgInt 
no AREsp 966.058/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 8/2/2018, DJe 14/2/2018.

6. Por fim, as razões do Recurso Especial sustenta-se que o 
advogado constituído acometeu-se de doença grave que o impossibilitou 
de interpor o recurso de Apelação no prazo legal. Ocorre que o acórdão 
recorrido ressaltou que o atestado apresentado por um dos patronos da 
parte recorrente revela que ficou impossibilitado de trabalhar a partir de 
22/3/2016 até 21/4/2016, isto é, onze dias após a sua intimação; e que 
mesmo após tal período o advogado José Maria Rocha, apesar de alegar 
impedimento para o exercício da advocacia, atuou em diversos 
processos nesse intervalo de tempo. Assim, diante do relatado no 
Acórdão recorrido, é inviável analisar a tese defendida no Recurso 
Especial, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos 
para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. 
Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
'Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida'. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável 
também aos recursos interpostos pela alínea 'a' do art. 105, III, da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

8. A propósito: AgRg no AREsp 1.009.884/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 
3/3/2017; AgRg no REsp 1.184.192/PR, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Terceira Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 30/8/2016; AgRg 
no REsp 1.457.486/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 12/8/2014, DJe 26/8/2014.

9. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido".
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Nas razões do recurso extraordinário (fls. 975/984), sustenta o recorrente 
que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o acórdão recorrido violou 
o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Alega que o advogado que o representava nos autos foi acometido por 
doença grave e, por isso, perdeu o prazo para a interposição do recurso de apelação. 
Requer a devolução do prazo recursal para que seja assegurada a garantia constitucional 
do contraditório e da ampla defesa. 

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 1.000).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Com efeito, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do 

Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão relativa à 
suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal 
e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da ofensa ao 
artigo 223, parágrafos 1º e 2º, do Código de Processo Civil. 

A ementa do acórdão foi redigida nos seguintes termos:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748371 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 
01-08-2013 ) 

No mesmo sentido, cumpre também trazer à baila os seguintes julgados da 
Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA 
CONSTITUCIONAL REFLEXA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 
REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
279 DO STF. 1. O STF, no julgamento do ARE 748.371-RG/MT 
(Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão 
geral da violação ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à 
coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, quando se mostrar 
imprescindível o exame de normas de natureza infraconstitucional. 
2. O acórdão do Tribunal de origem revela-se em consonância com a 
jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 3. A reversão 
do julgado depende da análise da legislação local e do conjunto 
probatório constante dos autos, o que é incabível em sede de recurso 
extraordinário, conforme consubstanciado nas Súmulas 280 (Por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário) e 279 (Para simples 
reexame de prova não cabe recurso extraordinário) do STF. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (RE 589655 AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 10/08/2018, 
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ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 
24-08-2018) 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual 
Civil e Administrativo. Recurso de corte diversa. Pressupostos de 
admissibilidade. Inexistência de repercussão geral. Precatório. Violação 
da coisa julgada. Repercussão geral. Ausência. Fatos e provas. 
Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no 
exame do RE nº 598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, Tema 
181, concluiu pela ausência de repercussão geral do tema relativo a 
pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 
tribunais, dado o caráter infraconstitucional da matéria. 2. Ausência de 
repercussão geral do tema relativo à suposta violação dos princípios 
da legalidade, do contraditório, da ampla defesa, do devido processo 
legal, bem como dos limites objetivos da coisa julgada (ARE nº 
748.371/MT, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Tema 660, DJe de 
1º/8/13). 3. Conclusão em sentido diverso da adotada no acórdão 
recorrido demandaria, na espécie, o reexame aprofundado do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável na via eleita, segundo o 
enunciado da Súmula nº 279/STF. 4. Agravo regimental não provido. 5. 
Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja vista tratar-se, na origem, de 
mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 12.016/09). (ARE 994883 AgR, 
Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23-08-2018 
PUBLIC 24-08-2018) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se. 

 

  

Brasília, 08 de abril de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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